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desfavorável que desconsidera a luta social dos gru-

pos discriminados.

Ao mostrar que, apesar de todas as previsões alar-

mistas, a discriminação positiva é uma política que,

quando bem planejada, traz mais benefícios sociais

do que custos, o texto de Weisskopf pode ser um

convite a uma reflexão de outra natureza.

As instituições de ensino superior brasileiras têm

optado por diferentes formas de discriminação po-

sitiva, por exemplo, uma cota de 40% para estudan-

tes negros é usada pela Universidade Estadual da

Bahia (Uneb) e uma cota de 20% foi implantada

pela Universidade de Brasília (UnB). A Universida-

de Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universi-

dade Estadual do Norte Fluminense (UENF) fixam

uma cota de 20% para alunos da escola pública, 20%

para negros e 5% para pessoas com deficiência e

integrantes de minorias étnicas.

A seleção preferencial é utilizada pela Universi-

dade Estadual de Campinas (Unicamp), que acres-

centa 30 pontos a todos os candidatos que cursaram

o ensino secundário em escola pública; se, além dis-

so, ele for preto, pardo ou indígena, receberá mais

10 pontos. Uma forma híbrida de reserva é adotada

pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), com

preferência de 45% do total de vagas do vestibular

para estudantes oriundos de escolas secundárias pú-

blicas; dentro desse percentual, 85% destinam-se a

pardos e pretos (negros) e 2% a descendentes de ín-

dios aldeados.

Como se vê, os dois modelos estudados por

Weisskopf são aplicados no Brasil. O livro contém

vários elementos que contribuem para elucidar as-

pectos relevantes da recente experiência brasileira

de discriminação positiva, inclusive o reconhecimen-

to da importância de se focar a política em grupos

que são discriminados socialmente, como portado-

res de uma marca corpórea que resulta em injusti-

ças simbólicas e econômicas.

Notas

1.Como vários autores têm chamado a atenção, o

termo “raça”, quando usado no contexto de grupo

identitário, não corresponde a qualquer conceito

biológico científico e geneticamente válido; os

membros de um grupo “racial” são socialmente

determinados.

2.Composta por membros hereditários da casta sa-

cerdotal, a primeira da tradicional estratificação social

indiana.
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Up against the law é um livro pequeno com um

grande conteúdo. Qualquer pessoa interessada na

interface entre políticas de ação afirmativa e direito

não deve deixar de lê-lo. O mesmo para aqueles que

estudam temas mais gerais, como a judicialização

da política. O livro de Caplan, contudo, extrapola o

âmbito exclusivo da ciência jurídica e toca em ques-

tões muito importantes da justificação política e

moral das políticas de ação afirmativa, ainda que de

maneira não muito sistemática. Isso faz dele leitura

de valor para qualquer pessoa interessada no tema

da ação afirmativa.

Formado em Direito pela Universidade de Har-

vard, Lincoln Caplan é um prolífico autor de livros

sobre direito e justiça. A obra em questão tem como

tema principal os casos de ação afirmativa julgados

pela Suprema Corte dos Estados Unidos, com desta-

que para Regents of the University of California

versus Bakke, de 1978, primeiro sobre o assunto a al-
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cançar o tribunal supremo daquele país. Outros ca-

sos importantes são examinados, ainda que sem o

mesmo detalhe. O livro também narra a evolução da

percepção social da ação afirmativa nos Estados Uni-

dos, assim como o conflito político que se desenvol-

veu em torno do tema. Caplan não deixa de expressar

sua posição favorável às políticas que, segundo ele, se

fundamentam na tradição do pragmatismo norte-

americano.

O autor mostra como a ação afirmativa tem sido

o tema mais controverso na história da Suprema Cor-

te norte-americana, comparável somente à legalida-

de do aborto. Essa controvérsia se expressa, entre ou-

tras coisas, na falta de consenso entre os juízes nas de-

cisões proferidas até agora em mais de quatorze casos

sobre ação afirmativa escolhidos pela casa: não raro o

voto divide o tribunal ao meio, restando ao presiden-

te ou a outro juiz o voto de minerva. Foi assim no

caso Bakke e também no mais recente Grutter versus

Bollinger, que tinha como objeto o programa de ação

afirmativa da University of Michigan. Essa cisão es-

pelha, segundo Caplan, uma divisão no seio da socie-

dade norte-americana, um verdadeiro conflito de in-

terpretações acerca do significado e da finalidade da

ação afirmativa.

É importante notar também a evolução do trata-

mento que a Corte dispensou ao tema. As políticas

de ação afirmativa começaram a ser implantadas nos

Estados Unidos já na primeira metade da década de

1960, mas demorou quase quinze anos para que o

contencioso gerado por elas chegasse à Corte, perío-

do durante o qual a ação afirmativa expandiu-se do

emprego público à universidade, de Washington

para todo o país. Dado que nos Estados Unidos a

Suprema Corte tem autonomia para escolher os ca-

sos que deseja julgar, usando para isso o critério da

relevância constitucional, percebe-se que houve, se-

não um consenso progressista nesse período, pelo

menos leniência no tocante ao tema. Isso muda já

com o primeiro caso, Bakke. A Corte não somente

“racha” no voto, mas também aprova uma sentença

final proibindo o uso de cotas nos programas de

ação afirmativa e, ao mesmo tempo, declarando

constitucional o uso da raça como um critério de

seleção entre vários. Daquele momento em diante a

Suprema Corte tem adotado uma posição crescen-

temente restritiva em relação à ação afirmativa.

Os votos dos juízes no caso Bakke contêm infor-

mações cruciais sobre ação afirmativa. Primeiro,

nota-se como os conservadores se apoiaram na cláu-

sula da não-discriminação para defender a inconsti-

tucionalidade da política. Os progressistas, capita-

neados pelo juiz William Brennan, expõem clara-

mente a distinção entre discriminação negativa e

discriminação positiva, argumentando que o texto

constitucional proíbe a primeira e não a segunda.

Em uma variante do argumento progressista, Ronald

Dworkin propõe a mesma distinção sem fazer apelo

à interpretação da intenção original do legislador,

uma vez que propiciar melhor emprego e formação

para indivíduos de um grupo discriminado é muito

diferente de, por exemplo, mandá-los para a câmara

de gás.

É também no caso Bakke que o juiz William H.

Renquist, no argumento de seu voto, aplica pela

primeira vez à ação afirmativa o critério do escrutí-

nio estrito (strict scrutiny) – o padrão mais estrito de

constitucionalidade praticado pela Corte. Segundo

esse critério, programas que violam a cláusula da

proteção igual da lei (14ª Emenda da Constituição

dos Estados Unidos) só podem ser declarados cons-

titucionais se cumprirem um “interesse imperativo

de Estado”. Em 1995, no caso Adarand Construc-

tors, Inc. versus Pena, o escrutínio estrito já era con-

sensual entre os juízes da Suprema Corte. Isso sig-

nifica, entre outras coisas, que cabe à parte que pra-

tica as políticas o ônus de mostrar que seu programa

cumpre um interesse de Estado imperativo. Mais

importante, contudo, é que, ao adotar esse critério

com consistência para a ação afirmativa, a Corte as-

sume que tal iniciativa viola a 14ª Emenda, rejei-

tanto, portanto, a interpretação progressista do tex-



Resenhas, pp. 307-318

Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 18, n. 2314

to em favor da interpretação conservadora, que se

nega a distinguir os dois tipos de discriminação.

O livro discute ainda aspectos essenciais da jus-

tificação das políticas de ação afirmativa, como a

reparação, a justiça social e a diversidade, valor esse

associado pelo autor à revisão conservadora da polí-

tica que se deu a partir de Bakke e à defesa recente

da ação afirmativa por parte de grandes empresas e

corporações norte-americanas, interessadas nessa

política por razões meramente utilitárias: qualifica-

ção de mão-de-obra barata.

A narrativa que Caplan apresenta é de um país

caminhando aos poucos em direção a um consenso

conservador, o que significa, no fim das contas, a

negação do espírito pragmático norte-americano,

daquilo que Caplan define como “a expressão de

um otimismo na disposição de enfrentar problemas,

na atitude de construir soluções e na confiança de

que esse agir faz o país mais forte”. É esse pragma-

tismo que permitiu a alguns norte-americanos, po-

líticos, administradores e juízes, pensar em solu-

ções criativas para os problemas sociais de seu país,

ainda que elas tivessem que estar inseridas em um

arcabouço constitucional de viés liberal clássico, isto

é, minimalista.

Nossa Constituição, elaborada quase duzentos

anos depois da Constituição norte-americana, é mui-

to mais extensa, pois, entre outras coisas, contém

conquistas acumuladas ao longo de todo esse perío-

do de lutas pela expansão de direitos civis, políticos

e sociais. Em vez de se resumir a uma série de prote-

ções individuais (direitos civis), ela avança no cam-

po “social”, utilizando-se de uma linguagem prenhe

da idéia de ativismo estatal, ou seja, de ação afirma-

tiva. Mesmo assim, o conflito de interpretações no

campo da moral e da legalidade aqui se assemelha

muito ao dos Estados Unidos, pois nos dois países

há gente que defende o universalismo formal da lei

acima da igualdade real entre os cidadãos; que rejei-

ta a intervenção do Estado nas relações sociais como

algo moralmente perverso, mesmo que seja em be-

nefício de grupos historicamente discriminados. Lá,

contudo, essa posição é assumidamente conserva-

dora, identificada com o Partido Republicano e, em

suma, pertencente ao campo tradicionalmente cha-

mado de direita. No Brasil, contudo, é quase unâni-

me a rejeição desse rótulo político, ainda que não

de suas posições programáticas.
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Eles são baianos, negros e atores. Atuaram jun-

tos em 1995 numa montagem da peça Zumbi está

vivo, realizada pelo grupo Bando de Teatro Olodum

nas ruas de Salvador. Um deles interpretava Zumbi

e o mais velho, Ganga Zumba. Mais do que uma

simples coincidência, há uma longa linha de conti-

nuidade entre Mário Gusmão (1928-1996) e o ator

“global”1 Lázaro Ramos. Gusmão foi o precursor do

caminho a ser percorrido por Ramos, mas sua car-

reira, cheia de altos e baixos, só teve o reconheci-

mento tardio, não garantiu o seu sustento e levou à

posterior morte na miséria. Fruto de uma tese de

doutorado em antropologia social, o livro Mário

Gusmão: um príncipe negro na terra dos dragões da

maldade, de autoria de Jeferson Bacelar, reconstrói

a trajetória desse ator que, apesar de seu grande ta-

lento, era pouco conhecido fora do circuito teatral e

do movimento negro da capital baiana.

Um primeiro ponto a ser ressaltado é a opção

pelo formato de biografia. Estudos com esse forma-

to vêm ganhando espaço cada vez maior entre as

dissertações e as teses elaboradas na academia brasi-

leira, além de o mercado editorial voltado para esse

tipo de produção também ter crescido. Para as ciên-


